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b) art. 75, 111, 1X e XV da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021; 

c) art. 75, VIII, da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, com a finalidade de atender a ordem 

judicial; 
d) prorrogação de contratos de servicos e fomecimentos continuos; 
e) art. 90, §7°, da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

Art. 6º O estudo técnico preliminar (ETP) devera evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 

melhor solução, de modo a permitir a avaliagio da viabilidade técnica e econdmica da 

contratação, e contera os seguintes elementos. 

| - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse publico; 
Il - demonstragdo da previsdo da contratagdo no plano de contratagbes anual. sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administracao; 
M - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memorias de calculo 
e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependéncias com outras 

contratagdes, de modo a possibllitar economia de escala: 
V - levantamento de mercado, que consiste na analise das altemativas possiveis, e justificativa 

técnica e econdmica da escolha do tipo de solução a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratagdo, acompanhada dos precos unitarios referenciais, das 
memorias de calculo e dos documentos que lhe dão suporte, identificando-se o valor da 
solução, mediante breve averiguacio preliminar que não se confunde com a pesquisa de 
precos que serd anexada posteriormente ao processo quando da formagdo do mapa 
comparativo de precos. 
VII - descrição da solugdo como um todo, inclusive das exigéncias relacionadas a manutenção 

e a assisténcia técnica, quando for o caso; 
VIl - justificativas para o parcelamento ou não da contratagdo; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, matenais e financeiros disponiveis; 
X - providéncias a serem adotadas pela Administragao previamente a celebração do contrato, 
inclusive quanto a capacitagdo de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual; 
XI - contratagbes correlatas e/ou interdependentes; 

Xl - descrigao de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluidos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logistica reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIN - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratagao para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 
$ 1° O estudo técnico preliminar devera conter a0 menos os elementos previstos nos incisos |, 
IV, Vi, Vill e XIll deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no 

referido artigo, apresentar as devidas justificativas. 
$ 2° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratagao de obras e servigos comuns 
de engenharia, se demonstrada a inexisténcia de prejuizo para a afericdo dos padrbes de 
desempenho e qualidade almejados, a especificagéo do objeto poderd ser realizada apenas 
em termo de referéncia ou em projeto basico, dispensada a elaboração de projetos. 
$ 3° A elaboragao do estudo técnico preliminar devera considerar a complexidade do problema 
analisado, devendo-se evitar o aporte de conteidos com a finalidade unica de simples 

cumprimento de exigéncias procedimentais. 

o : F \/4; 
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$ 4º Para os fins do disposto no inciso X! deste artigo, serão adotadas as seguintes definições 

| - contratação correlata: aquela que guarda relação com a solução a ser contratada, 

interligando-se a ela, mas que não precisa, necessariamente, ser realizada para a completa 

satisfação da necessidade; 
11 - contratagao interdependente: aquela que precisa ser realizada juntamente com a solugao a 
ser contratada para a completa satisfagdo da necessidade. 

CAPITULO IV 
TERMO DE REFERENCIA 

Art. 7° O Termo de Referéncia é o documento necessario para a contratagdo de bens e servigos 

e devera estar alinhado com os instrumentos de planejamento da Administração. 

Art. 8° O Termo de Referéncia definirá o objeto para atendimento da necessidade, a ser 

enviado para o Diretoria de Compras e Licitagdes @ serd utilizado pelo órgão ou entidade como 

referéncia para a analise e avaliagdo da conformidade da proposta, em relagdo ao licitante 

provisoniamente vencedor. 

Art. 9° O Termo de Referéncia sera elaborado pelo setor solicitante em conjunto com servidores 

das areas técnicas, quando necessario, ou, quando houver, pela equipe de pianejamento da 

contratago. 
Paragrafo Gnico. O Termo de Refer8ncia devera ser assinado pelo servidor publico 

responsavel por sua elaboração e aprovado pelo respectivo ordenador de despesas 

Art 10. O Termo de Referéncia devera seguir os seguintes parametros e elementos descritivos: 

| - definição do objeto, incluidos: 
a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogagao; 
b) a especificação do bem ou do servico, preferenciaimente conforme o catalogo de 

padronizagdo, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, 

durabilidade e seguranca; 

€) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisorio e 

definitivo, quando for o caso; 
d) a especificagdo da garantia exigida e das condigdes de manutenção e assisténcia técnica, 

quando for o caso; 
N - fundamentagdo da contratagdo, que consiste na referéncia aos estudos técnicos 

prefiminares correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for possivel divulgar esses 
estudos, no extrato das partes que não contiverem informagdes sigilosas; 
Il - descricdo da solugdo como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com 

preferéncia a arranjos inovadores em sede de economia circular, 

IV - requisitos da contratação; 
V - modelo de execugdo do objeto, que consiste na definição de como o contrato devera 

produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento; 
VI - modelo de gestdo do contrato, que descreve como a execugéo do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
VII - critérios de medição e de pagamento; 
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VIl - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento de 

técnica e preço, conforme o disposto no $ 1º do art. 38 da Lei nº 14.133/2021, sempre que a 

avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos 

minimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração; 

IX - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitérios referenciais, das 

memérias de calculo e dos documentos que lhe ddo suporte, que poderdo constar de anexo 

classificado, se a Administragdo optar por preservar o seu sigilo até a conclusao da licitação; 
X - adequagdo orgamentaria, quando não se tratar de sistema de registro de pregos. 

Parégrafo único. Na hipótese de o processo de contratagdo não dispor de estudo técnico 
preliminar: 
| - a fundamentação da contratagdo, conforme disposto no inciso Il do caput, consistira em 

justificativa de mérito para a contratação e do quantitativo pleiteado; 
Il - o Termo de Referéncia devera apresentar demonstrativo da previsdo da contratagdo no 

Plano de Contratagdes Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de 

planejamento do órgão ou entidade. 

Art. 11. A elaboração do Termo de Referéncia ¢ dispensada na hipótese do inciso lll do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e na prorrogação de contrato de servico e fomecimento 

continuos. 

CAPITULO V 
PESQUISA DE PRECOS 

Art. 12. Na pesquisa de pregos, sempre que possivel, deverão ser observadas as condicbes 

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagenrdo bem ou 
execução do servico, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias 
exigidas, marcas e modelos, potencial economia de escala e peculiaridades do local de 
execução do objeto. 
Paragrafo Gnico. A descricdo do objeto devera estar de forma clara e suficiente, e os 
documentos necessarios para a licitagdo, completos, sendo que, em caso de duvidas ou 
auséncia de documentos, devera ser solicitado 0 esclarecimento e/ou a complementação ao 

órgão responsavel pela sua confecção. 

Art. 13. A pesquisa de pregos para fins de determinagdo do preço estimado em processo 
licitaténio para a aquisição de bens e contratagao de servigos em geral sera realizada mediante 

a utilização dos seguintes parAmetros, empregados de forma combinada ou não 
| - composigdo de custos unitarios menores ou iguais @ mediana do item comrespondente no 
painel para consulta de preços ou no banco de pregos em saude disponiveis no Portal Nacional 

de Contratagdes Publicas (PNCP); 
Il - contratagdes similares feitas pelo municipio ou por outros entes publicos, em execução ou 

concluidas no periodo de 1 (um) ano anterior & data da pesquisa de pregos, inclusive mediante 

sistema de registro de pregos, observado o indice de atualização de pregos correspondente; 
M - dados de pesquisa publicada em midia especializada, tabela de referéncia oficiais e de 

sitios eletrénicos especializados ou de dominio amplo, desde que os valores estejam vigentes, 
e as paginas atualizadas no momento da pesquisa, contendo a data e a hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com, no minimo, 03 (trés) fomecedores, mediante solicitagdo formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
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tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divuigacao do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletronicas, desde que a data das notas fiscais 

esteja compreendida no periodo de 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. 

Art. 14. Serão utilizados, como métodos para obtenção do prego estimado. a media, a mediana 
ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de pregos. 
§ 1° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados 

nos autos pelo gestor responsavel e aprovados pela autoridade competente 
$ 2° A mediana será ulilizada preferenciaimente, quando a diferenga entre o menor e o maior 
preço cotado for igual ou superior a 30%. 
§ 3° O menor prego deve ser utilizado quando por motivo justificavel não for mais vantajoso 
fazer uso da média ou mediana. 
$ 4° Com base no tratamento de que trata o caput deste decreto, o prego estimado da 
contratag8o podera ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual de 

forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de sobreprego. 
$ 5° Para desconsideragio dos valores inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente 

elevados, deverdo ser adotados critérios fundamentados e descntos no processo 
administrativo. 
$ 6° Os pregos coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 

grande variação entre os valores apresentados. 
$ 7° Quando o prego estimado for obtido com base unica no inciso | do art. 13 deste decreto, o 
valor não podera ser superior à mediana do item nos sistemas consuftados. 

Art. 15. A pesquisa de precos devera estar anexada ao processo administrativo, juntamente 

com os documentos comprobatorios e a planilha com o mapa de pregos. 
$ 1° Devera ser registrado nos autos do processo administrativo da contratação, a relagéo de 

fomecedores que não responderam às consultas. 

$ 2° As pesquisas de pregos poderao ser utilizadas em mais de um processo licitatorio. 
$ 3° Excepcionalmente, sera admitida a determinação de prego estimado com base em menos 
de 03 (trés) pesquisas de pregos, desde que devidamente justificado no processo 

administrativo. 
$ 4° É responsabilidade do(s) servidor(es) designado(s) para realização da pesquisa de pregos, 
a analise critica dos valores orgados e a formalização das justificativas previstas neste decreto, 
não excluindo o dever do agente de contratação, equipe de apoio e comissão de contratagao 
de realizar a andlise critica. 

$ 5° A pesquisa de pregos tera a validade para a licitação contada da data de sua realização, 
independente do prazo estabelecido pelo fonecedor no respectivo documento. 

16. A pesquisa de precos realizada com os fomecedores podera ser formalizada por oficio, e- 
mail, aplicativos de mensagens, lelefone ou pessoaimente 
$ 1° Nos casos de pesquisas realizadas por e-mail, oficio, aplicativo de mensagens 

instantdneas deverá ser junlado ao processo administrativo, a solicitação e a resposta do 
fomecedor. 
$ 2° A pesquisa por aplicativo de mensagens instantaneas devera ser realizada por meio de 
numero de celular oficial do municipio e registrada formalmente em documento assinado pelo 
servidor responsével pela pesquisa com as seguintes informações: razao social da empresa, o 
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número do CNPJ, o endereço, o número de telefone, o nome do representante que forneceu o 
preço, a data e o horário de contato, e o print da tela anexado. 

$ 3° A pesquisa por telefone em estabelecimentos da cidade ou de fora, devera ser registrada 
formalmente em documento assinado pelo servidor responsável pela pesquisa com as 
seguintes informagdes: razao social da empresa. o número do CNPJ, o enderego, o nimero de 
telefone, o nome do representante que fomeceu o preco, a data e o horério da ligação. 

§ 4° A pesquisa pessoal será realizada in loco por servidor da prefeitura e devera ser registrada 
formaimente em documento assinado pelo servidor responsavel pela pesquisa com as 

seguintes informações: razéo social da empresa, o nimero do CNPJ. o endereco, a data, e o 

preço. 
$ 5° Sera conferido aos fomecedores e prestadores de serviço prazo de resposta compativel 

com a complexidade do objeto a ser licitado. 

$ 6° A escolha dos fomecedores consultados será realizada preferencialmente com os 
fomecedores: 
| - que já fomeceram ou prestaram servigo através de contratos ou atas semelhantes no 
passado com o municipio ou outros entes publicos; 
1l - que tenham participado de processos licitatérios com objetos semelhantes no municipio ou 
outros entes publicos; 
1l - com contrato ou ata de registro de prego vigente no municipio ou em outros entes públicos, 

IV - localizados em pesquisa organica por ramo de atividade realizada em ambiente eletronico 

na rede mundial de computadores; 
V - constantes no cadastro simplificado do municipio. 

Art. 17. Para afericao da vantagem econdmica das adesdes as atas de registro de pregos, bem 
como da contratação de item especifico constante de grupo de itens em atas de registro de 
pregos, deverá ser observado o disposio neste Decreto. 
Art. 18. Desde que justificado, o orgamento estimado da contratação podera ter caréter sigiloso, 
sem prejuizo da divulgação do detathamento dos quantitativos e das demais informagdes 
necessarias para a elaboragdo das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo criténo de 
juigamento for por maior desconto. 

CAPITULO VI 
ELABORAGAO DA MINUTA DO EDITAL DA LICITAGAO 

Art. 19. Na hipdtese de licitagdo, devera ser elaborada a minuta do edital e seus respectivos 
anexos. observado o disposto nos arts. 18, caput, 22 e 24 a 27, todos da Lei Federal nº 14.133, 
de 1° de abril de 2021. 

$ 1° O edital de licitagdo e seus anexos deverdo ser elaborados a partir das minutas 
padronizadas, quando houver, observando, em qualquer caso, as especificidades trazidas nos 
instrumentos do planejamento. 
$ 2° Para a confecção do edital podera ser solicitado & autoridade competente a indicação de 

agente(s) para compor a equipe de apoio com o objetivo especifico de elaborar as minutas de 

edital e seus anexos 

CAPITULO VIl 
ENCERRAMENTO DA FASE PREPARATORIA 
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Art. 20. Ao final da fase preparatória o processo sera enviado para o órgão de assessoramento 

juridico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante analise juridica 

da contratação na forma do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 
$ 1°E dispensavel a analise juridica de que trata o caput deste artigo nas hipoteses previamente 
definidas em ato da autoridade juridica maxima competente, conforme disposto no § 5° do art 
53 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

& 2° Encerrada a instrugdo sob os aspectos técnico e juridico, 0 processo sera encaminhado 
para indicação do agente de contratagdo da fase extema e posterior divulgação do edital, se 

for o caso. 

CAPITULO VIII 
DISPOSIGOES FINAIS 

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagdo. 
Parégrafo Gnico. Este Decreto não se aplica aos procedimentos administrativos autuados ou 
registrados sob a égide da Lei nº 8 666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de 
junho de 2002, incluindo contratagdes e eventuais renovagdes ou prorrogações de vigéncias 
respectivas. 

Caarapó-MS, 30 de novembro de #023; 64° da Emancipação Politico-Administrativa. 

/ 
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Prefeito do Municipio de Caarapó 
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Número da edigao: 3477 

DECRETO MUNICIPAL N° 134/2023, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Regulamenta as regras para a fase 
preparatéria dos processos lícitatórios 
regidos pela Lei n° 14.133/2021 do 

Municipio de Caarapé - Mato Grosso do 
Sul. 

O Prefeito Municipal de Caarap6, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuigdes legais, 

contidas na Lei Orgénica do Municipio de Caarapd-MS e tendo em vista o disposto no art. 18 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, resolve: 

CAPITULO | 

DISPOSIGOES PREMILINARES 

Art. 1° Este decreto regulamenta o disposto no art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 
2021, para dispor sobre as regras para a fase preparatéria dos processos licitatdrios regidos pela 
Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, no ambito da Administragdo Pública direta, autérquica e 
fundacional do Poder Executivo Municipal. 

Art. 2° As contratagbes do Poder Executivo Municipal serdo precedidas de documento de 
formalização de demandas, estudo técnico preliminar e termo de referéncia. 

§ 1° Os modelos dos instrumentos a serem utilizados pelo setor solicitante serdo os padronizados 

pelo municipio. 

§ 2° A ndo utilizagdo dos modelos devera ser justificada por escrito e anexada ao respectivo 

processo de contratagao. 

CAPITULO Il 

DOCUMENTO DE FORMALIZAGAO DE DEMANDA (DFD) 

Art. 3° Documento de formalizagdo de demanda (DFD) é o documento de abertura do processo 
administrativo composto dos seguintes elementos: 

| - objeto; 

N1 - setor solicitante; 

W - autoridade responsével pela demanda; 

IV - data estimada para assinatura do contrato de aquisigao, prestagao dos servicos ou da ata de 
registro de pregos; 

V - fiscal (is) do contrato ou da ata de registra de prego. 

Paréagrafo único. Todos os processos deverdo ser iniciados com o DFD. 

CAPITULO Il 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 
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Art. 4º Estudo técnico preliminar (ETP) é o documento constitutivo da primeira - etapa do — 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução, e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados 

caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

Art. 5º A elaboração do ETP fica dispensada nas seguintes hipóteses: 

a. art. 74,11, Il e V, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021; 
b. art. 75, lll, 1X e XV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
c. art. 75, VIII, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, com a finalidade de atender a ordem 

judicial; 

d) prorrogagéo de contratos de servigos e fornecimentos continuos; 

e) art. 90, §7°, da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 . 

Art. 6° O estudo técnico preliminar (ETP) devera evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 
melhor solução, de modo a permitir a avaliagao da viabilidade técnica e econdmica da contratagéo, 
e conterá os seguintes elementos: 

| - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 

Il - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

M - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, identificando-se o valor da solução, 

mediante breve averiguação preliminar que não se confunde com a pesquisa de preços que será 
anexada posteriormente ao processo quando da formação do mapa comparativo de preços. 

VW - descrição da solução como um todo, inclusive das exigéncias relacionadas & manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso; 

VIl - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponiveis; 

X - providéncias a serem adotadas pela Administração previamente à celebragdo do contrato, 
inclusive quanto a capacitagdo de servidores ou de empregados para fiscalização e gestdo 
contratual; 

X1 - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XIl - descricdo de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluidos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicavel; 
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necessidade a que se destina. 

§ 1° O estudo técnico preliminar devera conter ao menos os elementos previstos nos incisos |, IV, 
VI, VII e XIIl deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido 
artigo, apresentar as devidas justificativas. 

§ 2° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratagao de obras e servigos comuns de 

engenharia, se demonstrada a inexisténcia de prejuizo para a aferição dos padrdes de 
desempenho e qualidade almejados, a especificagéio do objeto podera ser realizada apenas em 
termo de referéncia ou em projeto basico, dispensada a elaboragao de projetos. 

& 3° A elaboragéo do estudo técnico preliminar devera considerar a complexidade do problema 
analisado, devendo-se evitar o aporte de conteúdos com a finalidade única de simples cumprimento 
de exigéncias procedimentais. 

§ 4° Para os fins do disposto no inciso XI deste artigo, seréio adotadas as seguintes definições: 

| - contratação correlata: aquela que guarda relação com a solução a ser contratada, interligando-se 
a ela, mas que não precisa, necessariamente, ser realizada para a completa satisfacdo da 
necessidade; 

Il - contratagéo interdependente: aquela que precisa ser realizada juntamente com a solugéo a ser 
contratada para a completa satisfagdo da necessidade. 

CAPITULO IV 

TERMO DE REFERENCIA 

Art. 7° O Termo de Referéncia é o documento necessario para a contratagao de bens e servigos e 
devera estar alinhado com os instrumentos de planejamento da Administragao. 

Art. 8º O Termo de Referéncia definirá o objeto para atendimento da necessidade, a ser enviado 
para o Diretoria de Compras e Licitagdes e sera utilizado pelo órgão ou entidade como referéncia 
para a andlise e avaliação da conformidade da proposta, em relação ao licitante provisoriamente 
vencedor. 

Art. 9° O Termo de Referéncia sera elaborado pelo setor solicitante em conjunto com servidores 
das areas técnicas, quando necessario, ou, quando houver, pela equipe de planejamento da 
contratagao. 

Paragrafo Gnico. O Termo de Referéncia deverá ser assinado pelo servidor piblico responséavel 
por sua elaboração e aprovado pelo respectivo ordenador de despesas. 

Art. 10. O Termo de Referéncia devera seguir os seguintes parametros e elementos descritivos: 

| - definição do objeto, incluidos: 

a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 
prorrogagéo; 

b) a especificagdo do bem ou do servigo, preferencialmente conforme o catalogo de padronizagao, 
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e seguranga; 

c) a indicagdo dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisorio e 
definitivo, quando for o caso;
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d) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência Tê a 

quando for o caso; 

Il - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 

correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no 

extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

M - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com 

preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular; 

IV - requisitos da contratação; 

V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir 
os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

VII - critérios de medição e de pagamento; 

VHHI - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento de técnica e 
preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133/2021, sempre que a avaliação e a 
ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos 
estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração; 

IX - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

X - adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema de registro de preços. 

Parágrafo único. Na hipótese de o processo de contratação não dispor de estudo técnico 
preliminar: 

| - a fundamentação da contratação, conforme disposto no inciso Il do caput, consistirá em 
justificativa de mérito para a contratação e do quantitativo pleiteado; 

N1 - o Termo de Referéncia deverá apresentar demonstrativo da previsão da contratação no Plano 
de Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento 
do órgão ou entidade. 

Art. 11. A elaboração do Termo de Referência é dispensada na hipótese do inciso Ill do art. 75 da 
Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021, e na prorrogação de contrato de serviço e fomecimento 
continuos. 

CAPÍTULO V 

PESQUISA DE PREÇOS 

Art. 12. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 
comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou 
execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias 
exigidas, marcas e modelos, potencial economia de escala e peculiaridades do local de execução 
do objeto. 

Parágrafo único. A descrição do objeto devera estar de forma clara e suficiente, e os documentos 
necessarios para a licitagdo, completos, sendo que, em caso de duvidas ou auséncia de 
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documentos, deverá ser solicitado o esclarecimento e/ou a complementação ao órgão responsavel 

pela sua confecção. 

Art. 13. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo Iici_tatório 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização 
dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

1 - composição de custos unitários menores ou iguais & mediana do item correspondente no painel 

para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP); 

Il - contratações similares feitas pelo municipio ou por outros entes públicos, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 

sistema de registro de preços, observado o Índice de atualização de preços correspondente; 

UM - dados de pesquisa publicada em midia especializada, tabela de referência oficiais e de sítios 
eletrônicos especializados ou de dominio amplo, desde que os valores estejam vigentes, e as 
páginas atualizadas no momento da pesquisa, contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgagao do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletronicas, desde que a data das notas fiscais 
esteja compreendida no perfodo de 1 (um) ano anterior a data de divulgagao do edital. 

Art. 14, Seréo utilizados, como métodos para obtenção do prego estimado, a média, a mediana ou 

o menor dos valores obtidos na pesquisa de pregos. 

§ 1° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos 

autos pelo gestor responséavel e aprovados pela autoridade competente. 

$ 2° A mediana serd utilizada preferencialmente, quando a diferenga entre o menor e o maior preço 
cotado for igual ou superior a 30%. 

§ 3° O menor prego deve ser utilizado quando por motivo justificável não for mais vantajoso fazer 
uso da média ou mediana. 

§ 4° Com base no tratamento de que trata o caput deste decreto, o prego estimado da contratação 
podera ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a 

atratividade do mercado e mitigar o risco de sobreprego. 

§ 5° Para desconsideração dos valores inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, 
deverao ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 6° Os pregos coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 
grande variação entre os valores apresentados. 

§ 7° Quando o prego estimado for obtido com base Gnica no inciso | do art. 13 deste decreto, o 

valor não podera ser superior & mediana do item nos sistemas consultados. 

Art. 15. A pesquisa de precos deverá estar anexada ao processo administrativo, juntamente com 
os documentos comprobatérios e a planilha com o mapa de pregos. 

§ 1° Devera ser registrado nos autos do processo administrativo da contratagao, a relagdo de 
fornecedores que não responderam as consultas. 
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$ 2º As pesquisas de preços poderão ser utilizadas em mais de um processo licitatorio. — —— 

§ 3° Excepcionalmente, sera admitida a determinação de preço estimado com baseiem menos de 
03 (trés) pesquisas de pregos, desde que devidamente justificado no processo administrativo. 

§ 4° É responsabilidade do(s) servidor(es) designado(s) para realizagdo da pesquisa de pregos, a 
andlise critica dos valores orgados e a formalizagao das justificativas previstas neste decreto, não 
excluindo o dever do agente de contratagao, equipe de apoio e comissão de contratagao de realizar 
a andlise critica. 

§ 5° A pesquisa de pregos tera a validade para a licitagdo contada da data de sua realizagao, 
independente do prazo estabelecido pelo fomecedor no respectivo documento. 

16. A pesquisa de precos realizada com os fornecedores podera ser formalizada por oficio, e-mail, 
aplicativos de mensagens, telefone ou pessoalmente. 

§ 1° Nos casos de pesquisas realizadas por e-mail, oficio, aplicativo de mensagens instantaneas 
devera ser juntado ao processo administrativo, a solicitação e a resposta do fornecedor. 

§ 2° A pesquisa por aplicativo de mensagens instantdneas devera ser realizada por meio de 

numero de celular oficial do municipio e registrada formalmente em documento assinado pelo 
servidor responséavel pela pesquisa com as seguintes informagdes: razdo social da empresa, o 

nimero do CNPJ, o endereco, o nimero de telefone, o nome do representante que forneceu o 

prego, a data e o horério de contato, e o print da tela anexado. 

§ 3° A pesquisa por telefone em estabelecimentos da cidade ou de fora, devera ser registrada 

formalmente em documento assinado pelo servidor responsavel pela pesquisa com as seguintes 
informagdes: razão social da empresa, o nimero do CNPJ, o enderego, o nimero de telefone, o 

nome do representante que forneceu o prego, a data e o horério da ligag&o. 

§ 4° A pesquisa pessoal sera realizada in loco por servidor da prefeitura e devera ser registrada 
formalmente em documento assinado pelo servidor responsavel pela pesquisa com as seguintes 
informagdes: razão social da empresa, o nimero do CNPJ, o enderego, a data, e o preço. 

§ 5° Sera conferido aos fornecedores e prestadores de servigo prazo de resposta compativel com a 
complexidade do objeto a ser licitado. 

§ 6° A escolha dos fornecedores consultados serd realizada preferenciaimente com os 
fornecedores: 

1 - que já fomeceram ou prestaram servigo através de contratos ou atas semelhantes no passado 

com o municipio ou outros entes públicos; 

N - que tenham participado de processos licitatérios com objetos semelhantes no municipio ou 

outros entes publicos; 

WM - com contrato ou ata de registro de prego vigente no municipio ou em outros entes publicos; 

IV - localizados em pesquisa orgénica por ramo de atividade realizada em ambiente eletrénico na 
rede mundial de computadores; 

V - constantes no cadastro simplificado do municipio. 

Art. 17, Para aferigdo da vantagem econdmica das adesdes as atas de registro de pregos, bem 
como da contratagao de item especifico constante de grupo de itens em atas de registro de preços, 
deverá ser observado o disposto neste Decreto. 
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Art. 18. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação podera fer caráter sigiloso, 
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de 
julgamento for por maior desconto. 

CAPÍTULO VI 

ELABORAÇÃO DA MINUTA DO EDITAL DA LICITAÇÃO 

Art. 19. Na hipótese de licitação, deverá ser elaborada a minuta do edital e seus respectivos 
anexos, observado o disposto nos arts. 18, caput, 22 e 24 a 27, todos da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 . 

§ 1° O edital de licitação e seus anexos deverão ser elaborados a partir das minutas padronizadas, 
quando houver, observando, em qualquer caso, as especificidades trazidas nos instrumentos do 
planejamento. 

§ 2° Para a confecção do edital poderá ser solicitado à autoridade competente a indicagdo de 
agente(s) para compor a equipe de apoio com o objetivo especifico de elaborar as minutas de edital 
e seus anexos. 

CAPITULO VII 

ENCERRAMENTO DA FASE PREPARATORIA 

Art. 20. Ao final da fase preparatéria o processo será enviado para o órgão de assessoramento 
juridico da Administragao, que realizara controle prévio de legalidade mediante análise juridica da 
contratação na forma do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 . 

§ 1° É dispensavel a andlise juridica de que trata o caput deste artigo nas hipéteses previamente 
definidas em ato da autoridade juridica méxima competente, conforme disposto no § 5° do art. 53 
da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

§ 2° Encerrada a instrug&o sob os aspectos técnico e juridico, o processo sera encaminhado para 

indicação do agente de contratação da fase externa e posterior divulgagao do edital, se for o caso. 

CAPITULO VIl 

DISPOSIGOES FINAIS 

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Paragrafo único. Este Decreto ndo se aplica aos procedimentos administrativos autuados ou 

registrados sob a égide da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de junho 

de 2002, incluindo contratações e eventuais renovagdes ou prorrogagdes de vigéncias respectivas. 

Caarap6-MS, 30 de novembro de 2023; 64° da Emancipagao Politico-Administrativa. 

ANDRE LUIS NEZZI DE CARVALHO 

Prefeito do Municipio de Caarapó 

Matéria enviada por Alesandra Cristina Prudéncio 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 136/2023, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Regulamenta as regras de atuação do agente de 
contratação, da equipe de apoio e da comissão 
de contratação do Município de Caarapó - Mato 
Grosso do Sul. 

O Prefeito Municipal de Caarapó, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, contidas na Lei Orgânica do Municipio de Caarapó e tendo em vista o disposto no § 3° 
do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve. 

CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este decreto regulamenta o disposto no $ 3º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 1° 
de abril de 2021, para dispor sobre as regras para atuação do agente de contratação e da 
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação, no âmbito da Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Municipal. 

Art. 2° Para fins deste decreto, considera-se: 
| - agente de contratagdo: pessoa designada pela autoridade competente para tomar 

decisdes, acompanhar o trdmite da licitagéo, dar impuiso ao procedimento licitatorio, conduzir 

a sessdo publica e executar quaisquer outras atividades necessarias ao bom andamento do 

certame até a homologação; 
H - autoridade competente: agente pablico dotado de poder de decisão no ambito daquele 
processo administrativo; 
H - comissão de contratação: conjunto de agentes publicos indicados pela Administração, em 
carater permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos 

relativos às licitagdes e aos procedimentos auxiliares; 
IV - equipe de apoio: conjunto de agentes piblicos indicados pela Administracéo. podendo 
ser composto também por terceiros contratados, que tém a função de auxiliar o agente de 
contratag@o ou a comissão de contratagdo na condução dos procedimentos licitatérios ou 

auxiliares; 
CAPITULO Il 

REGRAS GERAIS 

Art. 3° O agente publico designado para o cumprimento do disposto neste decreto devera 

preencher os seguintes requisitos: 

| - ser, preferenciaimente, servidor efetivo ou empregado publico dos quadros permanentes 

da Administragdo Publica; 
Il - ter atribuicdes relacionadas a licitações e contratos, ou possuir formagéo compativel ou 
qualificagdo atestada por certificagdo profissional emitida por escola de govemo criada e 
mantida pelo Poder Publico; 
W - não ser conjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administracio 
nem ter com eles vinculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 
natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista e civil. 

& 1° Para fins do disposto no inciso |il do caput deste artigo, consideram-se contratados 

habituais as pessoas fisicas e juridicas cujo histérico recorrente de contratagdo com o érgao 
ou com a entidade evidencie significativa probabilidade de novas contratacdes. 
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$ 2º A vedação de que trata o inciso Ill do caput incide sobre o agente público que atue em 
processo de contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante 

ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento. 

Art. 4° O encargo de agente de contratagéo, de integrante de equipe de apoio, de integrante 
de comissdo de contratagdo não podera ser recusado pelo agente publico 
$ 1° Na hipdtese de deficiéncia ou de limitagdes técnicas que possam impedir o cumprimento 
diligente das atribuicdes, o agente publico deverd comunicar o fato ao seu superior 
hierarquico. 

$ 2° Na hipétese prevista no § 1°, a autoridade competente podera providenciar a qualificagéo 
prévia do servidor para o desempenho das suas atribuiges, conforme a natureza e a 
complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação requerida 

Art. 5º O principio da segregação das fungdes veda a designação do mesmo agente público 
para atuação simultdnea em fungdes mais suscetiveis a riscos, de modo a reduzir a 
possibilidade de ocultação de erros e de ocorréncia de fraudes na contratagéo 
Paragrafo único. A aplicação do principio da segregação de fungdes de que trata o caput 
serd avaliada na situação fatica processual e podera ser ajustada em razão de caracteristicas 
do caso concreto, tais como o valor e a complexidade do objeto da contratagao. 

Art. 6° O agente publico designado para atuar na área de licitações e contratos e o terceiro 
que auxilie a condução da contratação, na qualidade de integrante de equipe de apoio, de 
profissional especializado ou de funcionério ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica, deverão observar as vedacdes previstas no art. 9° da Lei Federal nº 
14.133, de 1° de abril de 2021. 

CAPITULO I 
DA DESIGNAGAO, DA ATUACAO E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 7° A autoridade competente designará os agentes de contratação, comisséo de 
contratacdo e a equipe de apoio para atuação nas licitações do órgão ou da entidade, em 
carater permanente ou especial 
$ 1° Os agentes de contratagdo deveréo ser escolhidos entre os servidores efetivos ou 
empregados publicos dos quadros permanentes da Administragio Publica, podendo, 
excepcionalmente, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente, serem 
designados servidores sem vinculo efetivo com a Administração, ocupantes de cargos em 
comiss&o ou contratados temporariamente. 

$ 2° A equipe de apoic e a comissão de contratacdo deveréo ser compostas, 
preferenciaimente, por servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes 
da Administração Publica e podera ser composta por terceiros contratados. 

$ 3° Na fase preparatoria da licitação, deverão ser indicados, dentre aqueles elencados no 
ato mencionado no caput, o agente de contratação, seu respectivo substituto e a equipe de 
apoio para atuação no processo. 

$ 4° A autoridade competente podera designar, em ato motivado, mais de um agente de 
contratagdo para a licitação e devera dispor sobre a forma de coordenação e de distribuição 
dos trabathos entre eles. 

$ 5º O agente de contratação podera ser substituido por comissão de contratagdo nas 
licitagdes que envolvam bens ou servigos especiais. - 

2 /4 



P. M. CAARAPÓ-MS 

ESTADO DE MATO GTOEBO 0 . roima — 0161 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAPO 

Gadinate do Profeito 

$ 6° Em licitagdo na modalidade pregdo, o agente responsavel pela condução do certame 

será designado pregoeiro. 

Art. 8° Cabera ao agente de contratação, em especial: 
| - conduzir e coordenar a sess&o publica da licitagao; 

Il - receber, examinar e decidir as impugnagdes e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos seus anexos, facultada a requisição de subsidios formais aos responséveis pela 
elaboração desses documentos; 
M - verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos 
estabelecidos no edital; 
IV - verificar e julgar as condigdes de habilitagéo, 
V - promover diligéncias necessarias a instrugéo do processo, sanear erros ou falhas que nao 
alterem a substância das propostas e dos documentos de habilitação e sua validade juridica; 
Vi - negociar, quando for o caso, melhores condições com o detentor da melhor proposta; 
VII - indicar o vencedor do certame; 
VIl - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
IX - receber os recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar sua decis&o, 
encaminha-los à autoridade superior; 
X - Formalizar a indicagdo de ocoréncia de conduta praticada por licitantes que, 
hipoteticamente, se enquadre nos tipos infracionais previstos no art. 155, da Lei Federal nº 
14.133, de 1° de abril de 2021; 
XI - encaminhar o processo devidamente instruido, apés encerradas as fases de julgamento 
e habilitagdo, e exauridos os recursos administrativos, para autoridade supenor para o 

encerramento da licitagao, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 
2021, 

$ 1° O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e/ou comisséo de 

contratagdo, e respondera individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a 
erro pela atuação da equipe. 

$ 2° O agente de contratação responsavel pela condução do certame podera solicitar a 
secretaria demandante a indicag&o nominal de servidores como responsaveis por conferir o 

suporte técnico necessdrio  realizaco dos atos de condução da licitação. 

Art. 9° É vedado ao agente de contratação, no Ambito dos processos em que for designado, 
atuar simultaneamente em funções que apresentem risco ao principio de segregação de 
fungdes, a saber, entre outras: 
| - elaborar os documentos da fase preparatéria ou se responsabilizar por eles, em especial 
a) estudo técnico preliminar; 

b) termo de referéncia, anteprojeto, projeto basico ou projeto executivo; 
c) orgamento estimado, 

11 - declarar a disponibilidade orgamentaria e financeira; 

|H - atribuir notas a quesitos de natureza qualitativa no julgamento por melhor técnica ou por 
técnica e preco, nos termos do inciso |l do art. 37 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 
2021; 
IV - autorizar a abertura do processo licitatério; 
V - adjudicar o objeto e homologar a licitagao, 
VI - acompanhar ou fiscalizar a execução do contrato, se houver. 

§ 1° A vedação incluida no caput não impede que, quando solicitado, o agente de contratação 

preste apoio técnico e fomega informações relevantes ao desenvolvimento da fase 
preparatoria da licitagao. 

7 ; h 
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§ 2º Excepcionalmente e mediante justificativa, o agente de contratação podera participar da 
elaboração do edital 

Art. 10. A autoridade competente designará a comissão de contratação e os respectivos 

substitutos, em caréater permanente ou especial. 

§ 1° A comisséo de que trata o caput serd formada por, no minimo, trés membros, 
preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes da Administracao Publica, e serd 

presidida por um deles. 
$ 2° Na licitação na modalidade dialogo competitivo, que dispde o inciso |l do caput do art. 11 
deste decreto, a comisséo será composta por, no minimo, trés membros que sejam servidores 
efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administragao, 
admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissao. 

$ 3° Nas contratacbes que envolvam bens ou servicos especiais cujo objeto não seja 
rotineiramente contratado pela Administração, poderé ser contratado, por prazo determinado, 

serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes publicos 
responsaveis pela condução da licitação. 

§4° A empresa ou o profissional especializado contratado na forma prevista no § 3° assumira 
responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informagdes prestadas, 

firmara termo de compromisso de confidencialidade e não podera exercer atribuigdo propria 

e exclusiva dos membros da comissão de contratação. 

$ 5º A contratação de terceiros não eximira de responsabilidade os membros da comisséo de 
contratação, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado 

Art. 11, Cabera & comiss&o de contratação: 
| - substituir o agente de contratagéo, observado o disposto nos arts, 8° e 9° deste decreto, 
quando a licitação envolver a contratação de bens ou servicos especiais; 

N - conduzir a licitação na modalidade didlogo competitivo, observado o disposto no art. 8° 
deste decreto; 

M - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos 
no art. 78 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, observados os requisitos 
estabelecidos em regulamento 

Paragrafo único. A comissão de contratagdo poderá ser substituida por agente de 
contratacéo na condução dos procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da Lei Federal nº 
14.133, de 1° de abril de 2021, nas condigdes estabelecidas no regulamento do respectivo 
procedimento. 

Art. 12. Os membros da comissão de contratação responderão solidariamente por todos os 
atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual 

divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada 
a decisão. 
Parágrafo Gnico. Aplica-se a regra definida neste artigo à hipótese de atuação da comissão 
de contratação prevista no inciso | do caput do ar. 11 deste decreto, em substituição ao 
agente de contratação. 
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CAPITULO IV 
DISPOSIGOES FINAIS 

Art. 13. O agente de contratação, a equipe de apoio e a comissao de contratagéo contarão 
com o apoio dos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno do préprio órgão ou 
entidade para o desempenho das funções essenciais a execugdo das suas fungdes. 

Art. 14, A Secretaria Municipal de Finangas, Suprimento e Logistica podera editar normas 
complementares ao disposto neste decreto, expedir orientagdes. solucionar casos omissos e 

disponibilizar materiais de apoio para a execução dos procedimentos de que trata esse 
decreto 

Art. 15. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paragrafo Gnico. Este Decreto não se aplica aos procedimentos administrativos autuados ou 

registrados sob a égide da Lei nº 8 666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

junho de 2002, incluindo contratagdes e eventuais renovagdes ou prorrogações de vigéncias 
respectivas 

Caarap6-MS, 30 de novembro %023 64º da Emancipaçào Politico-Administrativa 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 136/2023, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Regulamenta as regras de atuagdo do 
agente de contratação, da equipe de 
apoio e da comissão de contratagdo do 
Municfpio de Caarapó - Mato Grosso do 

Sul. 

O Prefeito Municipal de Caarap6, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuigdes 
legais, contidas na Lei Organica do Municipio de Caarap6 e tendo em vista o disposto no § 3° 
do art. 8° da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, resolve: 

CAPITULO | 

DISPOSIGOES PRELIMINARES 

Art. 1° Este decreto regulamenta o disposto no § 3° do art. 8° da Lei Federal nº 14.133, de 1° 
de abril de 2021, para dispor sobre as regras para atuagdo do agente de contratagdo e da 
equipe de apoio, o funcionamento da comissdo de contratagdo, no ambito da Administragao 
Pública direta, autarquica e fundacional do Poder Executivo Municipal. 

Art. 2° Para fins deste decreto, considera-se: 

1 - agente de contratagao: pessoa designada pela autoridade competente para tomar decisdes, 

acompanhar o tramite da licitagéo, dar impulso ao procedimento licitatério, conduzir a sessao 
publica e executar quaisquer outras atividades necessarias ao bom andamento do certame até 
a homologagéo; 

Il - autoridade competente: agente público dotado de poder de decisdo no ambito daquele 
processo administrativo; 

Il - comissão de contratação: conjunto de agentes publicos indicados pela Administragéo, em 

carater permanente ou especial, com a fungdo de receber, examinar e julgar documentos 
relativos às licitagdes e aos procedimentos auxiliares; 

IV - equipe de apoio: conjunto de agentes publicos indicados pela Administragdo, podendo ser 
composto também por terceiros contratados, que tém a fungdo de auxiliar o agente de 
contratagdo ou a comisséo de contratação na condução dos procedimentos licitatérios ou 
auxiliares; 

CAPITULO Il 

REGRAS GERAIS 

Art. 3° O agente piblico designado para o cumprimento do disposto neste decreto devera 
preencher os seguintes requisitos: 

| - ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado publico dos quadros permanentes da 

Administragdo Publica; 
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Il - ter atribuições relacionadas a licitações e contratos, ou possuir formaí 

qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e 

mantida pelo Poder Público; 

W - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração 

nem ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

§ 1° Para fins do disposto no inciso Ill do caput deste artigo, consideram-se contratados 

habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou 

com a entidade evidencie significativa probabilidade de novas contratações. 

§ 2° A vedação de que trata o inciso ll do caput incide sobre o agente público que atue em 

processo de contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante 

ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento. 

Art. 4º O encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de apoio, de integrante de 

comissão de contratação não poderá ser recusado pelo agente público. 

§ 1° Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o cumprimento 
diligente das atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade competente poderá providenciar a qualificação 

prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a natureza e a 
complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação requerida. 

Art. 5° O principio da segregagao das fungdes veda a designagéo do mesmo agente publico 
para atuagdo simultanea em fungdes mais suscetiveis a riscos, de modo a reduzir a 
possibilidade de ocultagdo de erros e de ocorréncia de fraudes na contratação. 

Paragrafo único. A aplicagdo do principio da segregagéo de fungdes de que trata o caput sera 
avaliada na situação fatica processual e podera ser ajustada em razão de caracteristicas do 

caso concreto, tais como o valor e a complexidade do objeto da contratação. 

Art. 6° O agente publico designado para atuar na area de licitagdes e contratos e o terceiro que 
auxilie a condução da contratagdo, na qualidade de integrante de equipe de apoio, de 
profissional especializado ou de funciondrio ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica, deverão observar as vedagdes previstas no art. 9° da Lei Federal nº 

14.133, de 1° de abril de 2021. 

CAPITULO Il 

DA DESIGNAGAO, DA ATUAGAO E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 7° A autoridade competente designara os agentes de contratagdo, comissdo de 
contratagdo e a equipe de apoio para atuagdo nas licitagbes do órgão ou da entidade, em 
carater permanente ou especial. 

§ 1° Os agentes de contratagdo deverdo ser escolhidos entre os servidores efetivos ou 
empregados publicos dos quadros permanentes da Administragdo Pablica, podendo, 
excepcionalmente, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente, serem 
designados servidores sem vinculo efetivo com a Administragdo, ocupantes de cargos em 
comissao ou contratados temporariamente. 
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§ 2º A equipe de apoio e a comissão de contratação deverão : 6 

preferencialmente, por servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes 

da Administração Pública e poderá ser composta por terceiros contratados. 

§ 3º Na fase preparatória da licitação, deverão ser indicados, dentre aqueles elencados no ato 

mencionado no caput, o agente de contratação, seu respectivo substituto e a equipe de apoio 

para atuação no processo. 

§ 4° A autoridade competente poderá designar, em ato motivado, mais de um agente de 

contratagdo para a licitagéo e devera dispor sobre a forma de coordenagdo e de distribuição 

dos trabalhos entre eles. 

$ 5° O agente de contratagdo poderá ser substituido por comissdo de contratagdo nas 

licitagBes que envolvam bens ou servigos especiais. 

§ 6° Em licitação na modalidade pregéo, o agente responsavel pela condugéo do certame sera 

designado pregoeiro. 

Art. 8° Cabera ao agente de contratagéo, em especial: 

| - conduzir e coordenar a sessao publica da licitagéo; 

Il - receber, examinar e decidir as impugnacdes e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos seus anexos, facultada a requisição de subsidios formais aos responsaveis pela 

elaboração desses documentos; 

M - verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos 

no edital; 

IV - verificar e julgar as condições de habilitagao; 

V - promover diligéncias necessérias à instrugao do processo, sanear erros ou falhas que nao 

alterem a substancia das propostas e dos documentos de habilitagéo e sua validade juridica; 

VI - negociar, quando for o caso, melhores condigdes com o detentor da melhor proposta; 

VII -indicar o vencedor do certame; 

VIII - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

IX - receber os recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar sua decisão, 

encaminha-los a autoridade superior; 

X - Formalizar a indicagdo de ocorréncia de conduta praticada por licitantes que, 
hipoteticamente, se enquadre nos tipos infracionais previstos no art. 155, da Lei Federal n® 

14.133, de 1° de abril de 2021; 

X! - encaminhar o processo devidamente instruido, após encerradas as fases de julgamento e 
habilitagdo, e exauridos os recursos administrativos, para autoridade superior para O 
encerramento da licitação, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14,133, de 1° de abril de 

2021. 

§ 1° O agente de contratagdo sera auxiliado por equipe de apoio e/ou comisséo de contratagao, 
e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo guando induzido a erro pela 
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atuação da equipe. 

§ 2° O agente de contratação responsável pela condução do certame poderá solicitar a 

secretaria demandante a indicação nominal de servidores como responsáveis por conferir o 

suporte técnico necessário à realização dos atos de condução da licitação. 

Art. 9º É vedado ao agente de contratação, no âmbito dos processos em que for designado, 

atuar simultaneamente em funções que apresentem risco ao princípio de segregação de 

funções, a saber, entre outras: 

1 - elaborar os documentos da fase preparatória ou se responsabilizar por eles, em especial: 

a) estudo técnico preliminar; 

b) termo de referéncia, anteprojeto, projeto bésico ou projeto executivo, 

c) orgamento estimado; 

Il - declarar a disponibilidade orgamentaria e financeira; 

M - atribuir notas a quesitos de natureza qualitativa no julgamento por melhor técnica ou por 

técnica e prego, nos termos do inciso Il do art. 37 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 

2021; 

IV - autorizar a abertura do processo licitatério; 

V - adjudicar o objeto e homologar a licitação; 

VI - acompanhar ou fiscalizar a execugéo do contrato, se houver. 

§ 1° A vedação incluida no caput não impede que, quando solicitado, o agente de contratação 

preste apoio técnico e fornega informagdes relevantes ao desenvolvimento da fase preparatéria 

da licitagao. 

§ 2° Excepcionalmente e mediante justificativa, o agente de contratagdo podera participar da 

elaboragéo do edital. 

Art. 10. A autoridade competente designara a comissdo de contratação e os respectivos 

substitutos, em carater permanente ou especial. 

§ 1° A comissdo de que trata o caput será formada por, no minimo, trés membros, 

preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes da Administração Pdblica, e sera 
presidida por um deles. 

§ 2° Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispde o inciso Il do caput do art. 11 
deste decreto, a comissdo será composta por, no minimo, trés membros que sejam servidores 
efetivos ou empregados publicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração, 
admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissao. 

& 3° Nas contratagdes que envolvam bens ou servigos especiais cujo objeto ndo seja 

rotineiramente contratado pela Administragéo, poderá ser contratado, por prazo determinado, 
servigo de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes publicos 
responséveis pela condução da licitagéo. 
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§ 4° A empresa ou o profissional especializado contratado na forma prev«stwnggfêº-ass«ºªã—— 

responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, 
firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e 

exclusiva dos membros da comissão de contratação. 

& 5º A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade os membros da comissão de 

contratação, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

Art. 11, Caberá a comissão de contratação: 

| - substituir o agente de contratação, observado o disposto nos arts. 8º e 9º deste decreto, 

quando a licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais; 

Il - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado o disposto no art. 8° 

deste decreto; 

1l - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no 
art. 78 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, observados os requisitos estabelecidos 

em regulamento. 

Paréagrafo único. A comissão de contratação podera ser substituida por agente de contratação 
na condugéo dos procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da Lei Federal nº 14,133, de 1° 
de abril de 2021, nas condigdes estabelecidas no regulamento do respectivo procedimento. 

Art. 12. Os membros da comisséo de contratagdo responderdo solidariamente por todos os 

atos praticados pela comissdo, ressalvado o membro que expressar posição individual 
divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunido em que houver sido tomada a 
decisão. 

Parágrafo único. Aplica-se a regra definida neste artigo à hipótese de atuação da comissão de 
contratação prevista no inciso | do caput do art. 11 deste decreto, em substituição ao agente de 
contratagao. 

CAPITULO IV 

DISPOSIGOES FINAIS 

Art. 13. O agente de contratação, a equipe de apoio e a comissdo de contratagéo contarao 

com o apoio dos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno do préprio 6rgéo ou 
entidade para o desempenho das fungdes essenciais a execugao das suas funções. 

Art. 14. A Secretaria Municipal de Finangas, Suprimento e Logistica podera editar normas 

complementares ao disposto neste decreto, expedir orientagdes, solucionar casos omissos e 
disponibilizar materiais de apoio para a execução dos procedimentos de que trata esse 

decreto. 

Art. 15. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Paragrafo único. Este Decreto ndo se aplica aos procedimentos administrativos autuados ou 
registrados sob a égide da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 
junho de 2002, incluindo contratagées e eventuais renovações ou prorrogagdes de vigéncias 
respectivas. 

Caarap6-MS, 30 de novembro de 2023; 64° da Emancipagao Politico-Administrativa.
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ANDRÉ LUÍS NEZZI DE CARVALHO 

Prefeito do Município de Caarapó 

Matéria enviada por Alesandra Cristina Prudêncio
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K PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAPÓ 

Departamento de Recursos Humanos 

PORTARIA N.º 055/2025 07 DE JANEIRO DE 2025 

“AUTORIZA A SRA LUCIANA MARIA LEITE MIRANDA, 
ASSINAR —PARECER  TECNICO, NOS  PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS, NO PERÍODO QUE MENCIONA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS ". 

Maria Lurdes Portugal, Prefeita Municipal de Caarapó — Estado de 
Mato Grosso do Sul, de acordo com o artigo 43, inciso II, alínea íA 
combinado com o Art. 40 caput, da Lei Orgânica do Município, e 
considerando a Lei Complementar de nº 105/2024, de 30 de abril de 
2024. 

Considerando a necessidade de estruturar e organizar os 
Procedimentos Administrativos da Superintendéncia Municipal de 
Licitação e Contratos, 

RESOLVE: 

Art, 1° Autorizar a Sra. Luciana Maria Leite Miranda, servidora 
publica municipal, ocupante do cargo de Provimento Comissionado de Assessora 
Juridica, inscrita na OAB-MS, sob n° 20683/MS, para assinar Parecer Técnico nos 
processos administrativos da Superintendéncia Municipal de Licitação e Contratos, 
com efeitos retroativos a 02 de janeiro de 2025, por tempo indeterminado. 

Art.2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 02 de janeiro de 2025. 

Art. 3° - Revogam-se as disposigdes em contrario. 
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PORTARIA N.° 055/2025, 07 DE JANEIRO DE 2025 

“AUTORIZA A SRA LUCIANA MARIA LEITE MIRANDA, ASSINAR PARECER TECNICO, NOS 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, NO PERfODO QUE MENCIONA, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS". 

Maria Lurdes Portugal, Prefeita Municipal de Caarapé — Estado de Mato Grosso do Sul, de acordo com o 
artigo 43, inciso II, alinea "a", combinado com o Art. 40 caput, da Lei Orgénica do Municipio, e 
considerando a Lei Complementar de nº 105/2024, de 30 de abril de 2024. 

Considerando a necessidade de estruturar e organizar os Procedimentos Administrativos da 
Superintendéncia Municipal de Licitação e Contratos, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Autorizar a Sra. Luciana Maria Leite Miranda, servidora pública municipal, ocupante do cargo 
de Provimento Comissionado de Assessora Juridica, inscrita na OAB-MS, sob n° 20683/MS, para assinar 
Parecer Técnico nos processos administrativos da Superintendéncia Municipal de Licitagdo e Contratos, 
com efeitos retroativos a 02 de janeiro de 2025, por tempo indeterminado. 

Art.2° - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 02 de janeiro 
de 2025. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrario. 

Caarap6 — MS, 07 de janeiro de 2025. 

Maria Lurdes Portugal 

Prefeita Municipal 

Matéria enviada por Alesandra Cristina Prudéncio 
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